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Prefácio

  Em muito me felicita ter a honra de tornar possível esta 
obra inédita, trazendo informações importantíssimas aos 
agentes públicos na sua conduta no exercício dos cargos.

 Por esses e outros motivos, esta cartilha  se torna
inequivocamente de leitura imperativa para os que
almejam aprofundar o conhecimento neste definido âmbito 
de atuação.

 As tão complexas relações entre agente Público e
fiscalizado, a diversidade de seus temperamentos, os níveis 
culturais e sociais é motivo para que a presente obra se 
mostre tão oportuna e necessária para o dia-a-dia de todos 
que buscam respostas e soluções nesse universo para 
cumprimento da lei.

   Desta forma, os agentes públicos, os fiscalizados, a classe 
de corretores e a sociedade passam a ser premiados com 
uma obra com brilhantismo e riqueza que nos deixa
envaidecidos e realizados.

Francisco Monteiro
presidente
Gestão 2019/2021



A Lei Federal nº 13.869, de 5 de setembro de 2019, com 
vigência a partir de 3 de janeiro de 2020, define os crimes de 
abuso de autoridade, cometidos por agente público que, no 
exercício de suas funções ou a pretexto de exercê-las, abuse 
do poder que lhe tenha sido atribuído (art. 1º, caput).

  Considera-se sujeito ativo do crime de abuso de autoridade 
qualquer agente público, servidor ou não, da administração 
direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e de 
Território (Art. 2º, caput).

  Além disso, segundo o parágrafo único da lei, reputa-se 
agente público, para os efeitos da Lei, todo aquele que 
exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por 
eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra 
forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou 
função em órgão ou entidade abrangidos pelo caput do art. 
2º. Assim, a lei abrange os funcionários, conselheiros,
diretores, delegados do CRECI-PE e todos aqueles que
prestam serviço ao Conselho, ainda que de forma honorífica.

   Ressalte-se que as condutas descritas na referida Lei 
exigem que sejam praticadas com a finalidade específica de
prejudicar outrem ou beneficiar a si mesmo ou a terceiro, ou, 
ainda, por mero capricho ou satisfação pessoal (art. 1º, §1º). 
Exigindo-se, assim, o elemento subjetivo do tipo –  dolo
específico, não se punindo a conduta culposa.  

    Ressalva, ainda, que a mera divergência na interpretação de 
lei ou na avaliação de fatos e provas não configura 
abuso de autoridade (art. 1º, §2º)

  Apesar da ação penal do crime de abuso de autoridade ser 
pública incondicionada, não sendo a ação intentada pelo 
Ministério Público no prazo legal, será admitida a ação penal 
privada subsidiária da pública, de forma que qualquer
fiscalizado ou pessoa que entender que sofreu abuso de
autoridade poderá propor a ação penal.

    Por fim,  informamos que a presente cartilha é exemplificativa, 
oferecendo  orientações claras e sucintas, não tendo a
pretensão, portanto, de atender a todas as possibilidades 
inerentes ao desenvolvimento diário das funções e atividades 
públicas do Conselho.  

APRESENTAÇÃO



DOS SUJEITOS DO CRIME

Art. 2º  É sujeito ativo do crime de abuso de autoridade qualquer 
agente público, servidor ou não, da administração direta, indireta 
ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Municípios e de Território, compreendendo, 
mas não se limitando

   Parágrafo único.   Reputa-se agente público, para os efeitos desta 
Lei, todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem 
remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou 
qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, 
emprego ou função em órgão ou entidade abrangidos  pelo caput 
deste artigo.

Aqui, enquadram-se os funcionários, conselheiros, diretores, delegados 
do CRECI-PE e todos aqueles que prestam serviço ao Conselho, 
ainda que de forma honorífica.

DOS EFEITOS DA CONDENAÇÃO

Art. 4º  São efeitos da condenação:

  I - tornar certa a obrigação de indenizar o dano causado pelo 
crime, devendo o juiz, a requerimento do ofendido, fixar na sentença 
o valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração, 
considerando os prejuízos por ele sofridos;

 II - a inabilitação para o exercício de cargo, mandato ou função 
pública, pelo período de 1 (um) a 5 (cinco) anos;

 III - a perda do cargo, do mandato ou da função pública.

     Parágrafo único. Os efeitos previstos nos incisos II e III do caput 
deste artigo são condicionados à ocorrência de reincidência em 
crime de abuso de autoridade e não são  automáticos, devendo ser 
declarados motivadamente na sentença.

DAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS

Art. 5º  As penas restritivas de direitos substitutivas das privativas 
de liberdade previstas nesta Lei são:
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A Lei Federal nº 13.869, de 5 de setembro de 2019, com 
vigência a partir de 3 de janeiro de 2020, define os crimes de 
abuso de autoridade, cometidos por agente público que, no 
exercício de suas funções ou a pretexto de exercê-las, abuse 
do poder que lhe tenha sido atribuído (art. 1º, caput).

  Considera-se sujeito ativo do crime de abuso de autoridade 
qualquer agente público, servidor ou não, da administração 
direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e de 
Território (Art. 2º, caput).

  Além disso, segundo o parágrafo único da lei, reputa-se 
agente público, para os efeitos da Lei, todo aquele que 
exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por 
eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra 
forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou 
função em órgão ou entidade abrangidos pelo caput do art. 
2º. Assim, a lei abrange os funcionários, conselheiros,
diretores, delegados do CRECI-PE e todos aqueles que
prestam serviço ao Conselho, ainda que de forma honorífica.

   Ressalte-se que as condutas descritas na referida Lei 
exigem que sejam praticadas com a finalidade específica de
prejudicar outrem ou beneficiar a si mesmo ou a terceiro, ou, 
ainda, por mero capricho ou satisfação pessoal (art. 1º, §1º). 
Exigindo-se, assim, o elemento subjetivo do tipo –  dolo
específico, não se punindo a conduta culposa.  

    Ressalva, ainda, que a mera divergência na interpretação de 
lei ou na avaliação de fatos e provas não configura 
abuso de autoridade (art. 1º, §2º)

  Apesar da ação penal do crime de abuso de autoridade ser 
pública incondicionada, não sendo a ação intentada pelo 
Ministério Público no prazo legal, será admitida a ação penal 
privada subsidiária da pública, de forma que qualquer
fiscalizado ou pessoa que entender que sofreu abuso de
autoridade poderá propor a ação penal.

    Por fim,  informamos que a presente cartilha é exemplificativa, 
oferecendo  orientações claras e sucintas, não tendo a
pretensão, portanto, de atender a todas as possibilidades 
inerentes ao desenvolvimento diário das funções e atividades 
públicas do Conselho.  

   I - prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas;

  II - suspensão do exercício do cargo, da função ou do mandato, pelo 
prazo de 1 (um) a 6 (seis) meses, com a perda dos vencimentos e 
das vantagens;

 III - (VETADO).

  Parágrafo único. As penas restritivas de direitos podem ser aplicadas 
autônoma ou cumulativamente.

DAS SANÇÕES DE NATUREZA CIVIL E ADMINISTRATIVA

Art. 6º  As penas previstas nesta Lei serão aplicadas independentemente 
das sanções de natureza civil ou administrativa cabíveis.

    Parágrafo único. As notícias de crimes previstos nesta Lei que des-
creverem falta funcional serão informadas à autoridade competente 
com vistas à apuração.

Art. 7º  As responsabilidades civil e administrativa são independentes 
da criminal, não se podendo mais questionar sobre a existência ou 
a autoria do fato quando essas questões tenham sido decididas no 
juízo criminal.

Art. 8º  Faz coisa julgada em âmbito cível, assim como no administrativo-
-disciplinar, a sentença penal que reconhecer ter sido o ato praticado em 
estado de necessidade, em legítima defesa, em estrito cumprimento 
de dever legal ou no exercício regular de direito.

DOS CRIMES E DAS PENAS

Art. 23.  Inovar artificiosamente, no curso de diligência, de investigação 
ou de processo, o estado de lugar, de coisa ou de pessoa, com o fim 
de eximir-se de responsabilidade ou de responsabilizar criminalmente 
alguém ou agravar-lhe a responsabilidade:

    Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

    Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem pratica a conduta com 
o intuito de:
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   I -  eximir-se de responsabilidade civil ou administrativa por excesso 
praticado no curso de diligência;

 II - omitir dados ou informações ou divulgar dados ou informações 
incompletos para desviar o curso da investigação, da diligência ou do 
processo.

   Tal artigo aplica-se em caso de algum agente do CRECI-PE inovar 
artificiosamente os processos disciplinares (oriundos de auto de 
infração e os de representação) ou qualquer outro processo
administrativo (exemplo: processo da CPL, tesouraria, jurídico, 
secretaria, fiscalização e outros), com o fim de eximir-se de
responsabilidade ou de responsabilizar criminalmente alguém ou 
agravar-lhe a responsabilidade.

Art. 27.  Requisitar instauração ou instaurar procedimento investigatório 
de infração penal ou administrativa, em desfavor de alguém, à falta 
de qualquer indício da prática de crime, de ilícito funcional ou 
de infração administrativa:     

    Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

    Parágrafo único.  Não há crime quando se tratar de sindicância ou 
investigação preliminar sumária, devidamente justificada.

Art. 28.  Divulgar gravação ou trecho de gravação sem relação com 
a prova que se pretenda produzir, expondo a intimidade ou a vida 
privada ou ferindo a honra ou a imagem do investigado ou acusado:

    Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

  É vedado divulgar gravação que exponha intimidade, vida privada 
ou fira a honra/imagem da pessoa autuada pela Fiscalização sem 
que haja relação com a prova que se pretenda produzir. 

Art. 29. Prestar informação falsa sobre procedimento judicial, policial, 
fiscal ou administrativo com o fim de prejudicar interesse de
investigado.

    Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

    Parágrafo único.  (VETADO). 
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Art. 30.  Dar início ou proceder à persecução penal, civil ou administrativa 
sem justa causa fundamentada ou contra quem sabe inocente:
(Promulgação partes vetadas) 

     Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

Art. 31.  Estender injustificadamente a investigação, procrastinando-a
em prejuízo do investigado ou fiscalizado:    

    Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

  Parágrafo único.  Incorre na mesma pena quem, inexistindo prazo para
execução ou conclusão de procedimento, o estende de forma imotivada,
procrastinando-o em prejuízo do investigado ou do fiscalizado.

Aplica-se a todos os setores, uma vez que é dever de todos os
colaboradores e agentes do CRECI-PE pautar suas condutas na
probidade, transparência, legalidade, moralidade, retidão, eficiência
e os princípios que regem a administração pública. 

Art. 32.  Negar ao interessado, seu defensor ou advogado acesso 
aos autos de investigação preliminar, ao termo circunstanciado, ao 
inquérito ou a qualquer outro procedimento investigatório de
infração penal, civil ou administrativa, assim como impedir a
obtenção de cópias, ressalvado o acesso a peças relativas a
diligências em curso, ou que indiquem a realização de diligências 
futuras, cujo sigilo seja imprescindível:

    Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

    O setor de Fiscalização deve possibilitar vistas dos autos dos
processos disciplinares ao autuado e ao seu defensor, em respeito 
ao contraditório e a ampla defesa. 

Art. 33.  Exigir informação ou cumprimento de obrigação, inclusive o 
dever de fazer ou de não fazer, sem expresso amparo legal:

    Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

  Parágrafo único.  Incorre na mesma pena quem se utiliza de cargo ou 
função pública ou invoca a condição de agente público para se eximir de 
obrigação legal ou para obter vantagem ou privilégio indevido.
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   Este artigo trata da famosa “carteirada”, em que os agentes
públicos/colaboradores, valendo-se de tal condição, buscam obter 
facilidades indevidas em razão do cargo. 

      O agente público deve ser o primeiro a cumprir a lei, deve ser o mais 
exemplar dos cidadãos, a fim de que possa ter a autoridade moral
necessária para exigir que seus concidadãos façam o mesmo.

FRANCISCO MONTEIRO
PRESIDENTE
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